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RESUMO:  O presente artigo tem por finalidade apresentar discussões 

acerca do uso das relações financeiras na construção de uma dependência 

entre o Egito e Roma durante fins do Século II e o decorrer do Século I AEC. 

Iniciaremos com um balanço do histórico das relações entre Roma e Egito 

no período, sobretudo no que se refere aos chamados testamentos que 

conferiam a Roma a herança do Egito e a imposição do papel de Roma 

como “mediadora” dos conflitos internos ao Egito. Em sequência faremos 

uma discussão sobre o papel de Roma como interventora do trono egípcio 

na recondução de Ptolomeu XII ao trono após sua deposição, como 

exposto por Cícero em sua defesa de Rabírio Póstumo. 

PALAVRAS-CHAVE: Roma Antiga, Egito Ptolomaico, Relações Financeiras, 

Dominação. 

ABSTRACT: The purpose of this article is to present discussions about the 

use of financial relations in the construction of a dependency between 

Egypt and Rome during the end of the 2nd Century and the course of the 

1st Century BCE. We will begin with an overview of the history of relations 

between Rome and Egypt in the period, especially with regard to the so-

called wills that granted Rome the inheritance of Egypt and the imposition 

of Rome's role as “mediator” of internal conflicts in Egypt. Next, we will 
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discuss the role of Rome as intervenor of the Egyptian throne in the 

reappointment of Ptolemy XII to the throne after his deposition, as exposed 

by Cicero in his defense of Rabirio Posthumus. 

KEY-WORDS: Ancient Rome, Ptolemaic Egypt, Financial Relations, 

Domination. 

 

A RELAÇÃO ROMA-EGITO: TESTAMENTOS DOS REIS E A CONSTRUÇÃO 
DA SUBJUGAÇÃO 

Durante o início do século II AEC os reis do Egito eram considerados 

amigos e aliados do povo romano. Esse tipo de relação entre Roma e reinos 

estrangeiros foi estratégica para a construção da dominação romana no 

Mediterrâneo Antigo. Segundo Sherwin-White, os reinos e dinastias 

possuíam uma relevância equivalente às províncias proconsulares no 

Império, com alguns sendo mais subordinados aos interesses de Roma do 

que outros: “Cícero, como procônsul da Cilícia, interveio com mão pesada 

na política dinástica da Capadócia, exilando os mais poderosos dos 

senhores feudais para manter a segurança do fraco rei, a quem ele ensinou 

com firmeza sobre suas responsabilidades reais.” (SHERWIN-WHITE, 1984, 

p. 233) (tradução nossa). 

Inicialmente, o interesse de Roma em estabelecer uma aliança com 

o Egito teve como função frear os avanços do Império Selêucida. No 

entanto, quando o perigo dessa potência se esvaiu, Roma virou seus 

interesses para o Egito dos Ptolomeus. Foi a partir desse momento, na 

primeira metade do século II AEC, que o Senado passou a exercer um papel 

central na manipulação e intervenção da linha sucessória do trono egípcio. 

O primeiro caso que Sherwin-White apresenta (SHERWIN-WHITE, 

1984, p. 262) foi o de Ptolomeu Filómetor VI, até então protegido de Roma, 

mas que, ao aumentar seu poder e influência, rapidamente caiu em 

descrédito em favor de outro pretendente ao trono, o irmão mais novo do 

rei, conhecido como Evérgeta. Após essa ocorrência, o relacionamento 
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entre Roma e Ptolomeu Filómetor VI foi rompido e o rei renegou o status 

de aliado e amigo do povo romano, o que fez com que o Senado 

expulsasse sua delegação da Itália. 

Esse rompimento foi o estopim de um caso que viria a impactar as 

relações entre ambos os povos até o final do século I AEC: os testamentos 

de reis colocando Roma como herdeira do Egito. Com o rompimento de 

relações entre Egito e Roma na primeira metade do século II AEC, o irmão 

mais novo do rei Ptolomeu Filómetor VI, que reinava na província da 

Cirenaica com a bênção dos romanos – e a contragosto do irmão mais 

velho –, redigiu um testamento em que ele concedia o reino do Egito à 

Roma, caso Evérgeta morresse sem herdeiros. 

Este artifício tinha o objetivo de impedir quaisquer tentativas de 

matá-lo, seja por parte de seu irmão ou de quaisquer outros pretendentes 

ao trono do Egito, além de consolidar sua aliança com Roma: 

Para frustrar qualquer tentativa de eliminá-lo, Evérgeta 
redigiu um testamento pelo qual legou seu reino a Roma 
no caso de sua morte sem um herdeiro (SEG IX. 7.). Esse 
testamento caducou quando ele sucedeu seu irmão em 
Alexandria, mas daí em diante o reino estava cada vez 
mais dividido por rixas familiares e enfraquecido por 
guerras dinásticas, enquanto a monarquia selêucida 
declinava de forma ainda mais espetacular. Assim, o 
Senado deixou de se preocupar com o Egito. (SHERWIN-
WHITE, 1984, p. 262 - 263) (tradução nossa). 

O segundo testamento envolveu o principado da Cirenaica em 96 

AEC (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 263). Em 118 AEC, o rei Ptolomeu VIII 

Fiscão Evérgeta, o mesmo do testamento anterior, concedeu ao seu filho 

bastardo, Ptolomeu Apião, a província da Cirenaica. Assim, de forma a se 

proteger dos seus irmãos de Alexandria – que não procuravam favorecê-

lo nos assuntos do reino – Ptolomeu Apião resgatou o antigo testamento 

redigido por seu pai. Apião utilizou aquele testamento como precedente 

para afirmar que, em sua morte, o principado da Cirenaica pertenceria aos 

romanos. A solução que o Senado deu para não anexar imediatamente o 

principado foi declarar a independência de diversas comunas da região, 
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criando, assim, um protetorado de Roma na área que não fosse controlado 

diretamente pelos magistrados romanos, ao menos por enquanto 

(SHERWIN-WHITE, 1984, p. 263). 

O terceiro papel do testamento envolveu o conturbado período de 

alternância de poder entre os reis Ptolomeu IX Látiro e Ptolomeu X 

Alexandre I, entre 116 e 81 AEC. Foi legado a nós que Alexandre redigiu 

um testamento, nos moldes dos dois anteriores, antes de falecer em uma 

batalha contra Látiro. Segundo Sherwin-White, a historiografia sabe da 

possibilidade da existência deste testamento devido a dois discursos de 

Cícero (de Lege Agraria e de Rege Alexandrino), em que ele questiona toda 

a questão dos testamentos: 

O que ele realmente disse foi que o Senado havia de fato 
autorizado o envio de comissários para reivindicar o 
dinheiro que Alexandre havia depositado em confiança 
em Tiro. Essa ação, ele percebeu, poderia ser 
interpretada como prova de que o Senado havia 
tecnicamente “entrado na herança” - nos termos da lei 
romana. (Leg. Agr. 2.41). (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 
264) (tradução nossa). 

Látiro permaneceu como rei do Egito até sua morte em 80 AEC, o 

que inaugurou uma outra crise sucessória envolvendo sua filha, Berenice, 

e o filho de Alexandre I, que viria a ser apadrinhado por Sila. Este 

pretendente havia treinado junto às legiões de Sila na guerra contra 

Mitrídates, e foi enviado pelo general para retomar o trono do Egito. Porém, 

ele foi assassinado após apenas dezoito dias de reinado devido à sua 

incompetência (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 265).  

 

AS RELAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE PTOLOMEU AULETA E AS ELITES DE 
ROMA 

O sucessor ao trono do Egito foi um filho ilegítimo de Látiro, 

Ptolomeu XII Auleta. Este rei viria a ser conhecido como um íntimo aliado 

dos romanos nos anos seguintes, sobretudo, claro, das elites romanas. 
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Porém, nos primeiros vinte anos de seu reinado, Auleta conseguiu se 

manter no trono sem intervenções ou dependência direta de Roma. 

Já entre 73 e 72 AEC, o Senado deu-lhe “legitimidade” ao negar um 

pedido de príncipes selêucidas de reconhecimento do direito destes à 

realeza ptolomaica, em favor de Auleta (BRUNT, 1988, p. 190). Segundo 

José Luís Brandão: 

(...) os três aliados trataram de assegurar o trono do Egito 
para Ptolomeu XII, cognominado Auleta (“Tocador de 
Flautas”), cujo reconhecimento como amigo e aliado do 
povo romano garantiu, segundo os rumores, uma 
choruda soma a Pompeio e César (Suet. Jul. 54.53) e que 
iria estar na base de problemas para César, ocorridos 
uma década mais tarde em Alexandria.” (BRANDÃO, 
2015, p. 394).  

Todavia, a consequência dos testamentos se fez presente em 65 

AEC, quando o cônsul Marco Licínio Crasso apresentou no Senado uma 

proposta de reavivar o papel de Roma como herdeira do reino do Egito: 

Possivelmente, não se pretendia mais do que um 
sequestro lucrativo do tesouro dos ptolomeus sob 
pretextos ilusórios. Os patrocinadores fizeram muita 
alusão ao status ilegítimo de Auleta e fizeram analogias 
entre seu suposto assassinato de Alexandre II e os crimes 
do antigo usurpador numidiano Jugurta. O projeto de 
lei foi derrotado pelas forças conservadoras, e não se 
ouviu mais falar de esquemas para a anexação do Egito 
na República. (Plut. Crassus 13.2; Suet. Caes. 11; Cic. de 
reg. Alex. fr. vi, vii). (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 265). 

(tradução nossa). 

Com a derrota desta medida, Auleta procurou consolidar sua 

legitimidade junto aos grupos sociais dominantes de Roma, o que envolveu 

ricos subornos e marcou o início da relação financeira que viria a ser 

construída ao longo dos anos entre Auleta, os credores romanos e seus 

intermediários financeiros. Segundo Sherwin-White: 

A base de tais manobras foi removida quando Caio 
César, como cônsul em 59, com o apoio de Pompeu, 
garantiu a Auleta o status pleno de aliado do povo 
romano, garantido por um tratado formal sancionado 
tanto por um decreto senatorial quanto por uma lei do 
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povo. Diz-se que Auleta pagou seis mil talentos pelo 
privilégio. (Cic. Rab. Post. 6, Caes. BC 3. 107.2, Dio 
39.12.1; Suet. Caes. 54.3). (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 
265) (tradução nossa). 

O que também veio a ser reforçado por Peter Brunt, apesar de que, 

para ele, César também estava envolvido na proposta de Crasso, em 65 

AEC:  

Crasso e César propuseram (...) anexar o Egito, onde o 
título do rei reinante era incerto. Um de seus 
antecessores havia (segundo se dizia) legado o reino a 
Roma. Em 59, Pompeu, Crasso e César conseguiram, de 
fato, o reconhecimento do rei em troca de um enorme 
suborno. (BRUNT, 1974, p. 123) (tradução nossa).  

 Além disso, outro importante personagem entrou em cena para 

atuar no aprofundamento das relações entre Roma e Auleta, o senador 

Aulo Gabínio. Após a deposição de Auleta em Alexandria – pouco depois 

do suborno pago aos romanos em 59 AEC – este se refugiou em Roma, 

no ano de 57 AEC e, em Roma, o ex-rei teve contato direto com 

importantes figuras da elite romana da época, sobretudo Pompeu e um 

dos seus aliados, Gabínio. No caso, Aulo Gabínio havia sido eleito cônsul 

em 58 AEC e fora um dos responsáveis, segundo Cícero, pelo seu exílio 

forçado. Aliado de Pompeu, foi indicado procônsul da Síria no ano de 55 

AEC. Nesse comando, Gabínio invadiu o Egito e recolocou – com a força 

de suas legiões – Ptolomeu XII Auleta de volta ao trono.  

O acordo costurado entre Auleta, Pompeu, César1 e Gabínio 

envolveu uma quantidade exorbitante de dinheiro, sendo que “as notas 

promissórias foram feitas na Villa de Cneu Pompeu em Alba, depois que 

                                                 
1 “Mas, senhores, para que vocês saibam a verdade, se não fosse pela generosidade de 
Caio César, bem conhecida por todos e excepcionalmente dedicada ao meu cliente, nós 
teríamos perdido há muito Póstumo de nossa vida pública. Pois foi ele quem assumiu para 
si os problemas dos muitos amigos de meu cliente (...). Nada pode ser tirado dele, a não 
ser o fantasma de sua dignidade de outrora, e que somente Caio César auxilia e patrocina 
(...).” (Cic. Rab Post, XV, 41) (tradução nossa). “Verum autem, iudices, si scire voltis, nisi C. 
Caesaris summa in omnis, incredibilis in hune eadem liberalitas exstitisset, nos hunc 
Postumum iam pridem in foro non haberemus: ille onera multorum huius amicorum 
excepit unus, quaeque multi homines necessarii secundis Postumi rebus discripta 
sustinuerunt, nunc eius adflictis fortunis universa sustinet. (...). Nihil huic eripi potest praeter 
hoc simulacrum pristinae dignitatis, quod C. Caesar solus tuetur et sustinet (...).” 
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seu dono havia saído de Roma” (Cic. Rab Post, III, 5 – 6) (tradução nossa)2. 

O rei deposto enquanto esteve em Roma, contraiu inúmeras dívidas com 

agentes financeiros ligados aos três senadores supracitados para que 

pudesse financiar os pagamentos necessários para que fosse reconduzido 

ao trono, como observou Cícero: 

Enquanto isso, Ptolomeu havia sido expulso de seu reino, 
e veio a Roma (...) O rei estava necessitado, e apelou a 
ele; e meu infeliz cliente fez a ele um empréstimo – e não 
foi o primeiro, pois ele já o havia feito sem tratar 
presencialmente com o devedor, que naquele momento 
ocupava seu trono. Ele acreditou que o empréstimo não 
oferecia riscos, uma vez que ninguém duvidava que o rei 
estava no processo de restauração ao trono pelo Senado 
e o povo de Roma. Mas em seus presentes e 
empréstimos ele foi longe demais, tendo emprestado 
não apenas seu próprio dinheiro, mas também o de seus 
amigos. (Cic. Rab Post, II, 4 – 5). (tradução nossa)3. 

Portanto, é notável a transformação que a relação de Auleta teve 

com os romanos. Em um primeiro momento, conseguiu manter-se no 

trono sem a necessidade de recorrer a eles, mas, em pouco espaço de 

tempo, estava tão embrenhado em dívidas – tanto financeiras quanto 

militares – para com eles, que seria impossível entender seu reinado como 

algo diferente de subordinado aos interesses de Roma. Um rei que subiu 

ao trono como filho ilegítimo do rei anterior – que por si só já havia subido 

ao trono de forma questionável – assim como seus antecessores: e todos 

tiveram que se subjugar a Roma como moderadora em algum momento. 

                                                 
2 “(...) regium suppeditata pecunia a Postumu est factaeque syngraphae sunt in Albano 
Cn. Pompei (...).” 
3 “Pulsus interea regno Ptolomaeus dolosis consillis, ut dixit Sibylla, sensit Postumus, Romam 
venit; huic egenti et roganti hic infelix pecuniam credidit, nee tum primum: nam regnanti 
crediderat absens, nee temere se credere putabat, quod erat nemini dubium quin is in 
regnum restitueretur a senatu populoque Romano. In dando autem et credendo processit 
longius, nec suam solum pecuniam credidit, sed etiam amicorum.”. A fides do monarca 
junto aos membros das elites romanas era significativo o suficiente para que mobilizassem 
finanças e exército para apoiar sua reivindicação, o que reforça o argumento da 
consolidação do imperialismo romano como consequência da dominação, ao estabelecer 
uma relação de dependência entre um monarca fragilizado e o centro de poder em Roma 
(VEISSE, 2019, p. 48). 
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No caso, desde o primeiro testamento, se consolidou uma relação 

dependente entre a monarquia egípcia e os romanos. A própria 

necessidade que Auleta teve de fazer um pagamento extensivo de 

subornos aos membros da elite romana em 59 AEC se deveu à fragilidade 

do papel de rei do Egito no período.  

Havia uma necessidade – quase incontornável – de que Roma, 

como uma potência geopolítica da região, concedesse legitimidade ao 

monarca da vez. O que foi utilizado em diversas oportunidades, como 

demonstramos, para obtenção de ganhos monetários, instalação de 

monarcas fantoches (nem sempre com êxito, como foi o caso de Sila), e, 

em geral, para condicionar o Egito a um papel de subordinado e uma 

província não oficial de Roma.  

Brunt bem observou que a reiterada necessidade de restauração de 

Auleta teve como consequências: “Auleta pagou somas tão grandes para 

esse fim que suas medidas para recuperar a despesa de seus súditos 

provocaram sua expulsão; novamente ele recorreu ao suborno para obter 

sua restauração pelas armas romanas, o que Gabínio finalmente 

conseguiu.” (BRUNT, 1988, p. 190).  

A intervenção romana de 55 AEC representou uma demonstração 

de força significativa para todo o mundo mediterrânico. Roma vinha de 

uma desastrosa guerra civil – além da guerra social – e uma sangrenta 

ditadura, com diversas crises internas que quase escalaram em guerras civis 

propriamente ditas. E, apesar de não podermos demonstrar os impactos 

que essas crises sociais e políticas tiveram na percepção de Roma junto aos 

demais povos do Mediterrâneo Antigo, de fato, o papel de Gabínio foi 

determinante para demonstrar a todos que Roma seguia exercendo seu 

poder imperial com toda a “predestinação” de quem se julgava ser dona 

de todo o mundo conhecido (SHERWIN-WHITE, 1984, p. 266). 

 Por consequência, necessitamos examinar a atratividade que o 

Egito tinha para os romanos. Em um primeiro momento, como já 

expusemos, os romanos utilizaram o Egito para frear os interesses dos 
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selêucidas; em um segundo momento procuraram controlar os monarcas 

egípcios para evitar qualquer tipo de ameaça ao domínio de Roma na cena 

geopolítica. Mas há mais: o Egito era um dos reinos mais ricos do mundo 

antigo, e isso envolveu uma série de fatores presentes na organização 

interna da formação social egípcia. 

 Havia no Egito uma organização administrativa extremamente 

burocrática, com cargos bem definidos e distribuídos para cada função, das 

grandes cidades aos povoados. O principal foco dessa burocracia era 

garantir um pagamento constante e regular de impostos, com os custos 

necessários para a manutenção da infraestrutura necessária para alimentar 

o tesouro real. Para Sherwin-White, o sistema de cobrança de impostos do 

Egito não possuía parâmetro na época devido à sua eficiência (SHERWIN-

WHITE, 1984, p. 267). 

Segundo esse mesmo autor, esse sistema já deveria ser conhecido 

pelos romanos desde o século anterior, o que motivou Gabínio a deixar um 

agente financeiro vinculado a ele – e, portanto, a Pompeu – no Egito, para 

que coletasse a execução das dívidas contraídas por Auleta. Este agente se 

chamava Caio Rabírio Póstumo. Iremos nos ater ao caso de Póstumo no 

próximo eixo deste trabalho. 

Para além disso, outra característica extremamente atrativa no Egito 

era seu papel no fornecimento de grãos para todo o Mediterrâneo Antigo. 

Assim como a Sicília era o principal fornecedor de grãos para Roma, o Egito 

possuía um papel tão importante quanto essa para os demais povos 

mediterrânicos. Segundo Kostas Buraselis: 

Além disso, todo o conceito da grande estratégia 
defensiva dos Ptolomeus e a manutenção material de 
seu exército e marinha para proteger seus extensos e 
muitas vezes distantes domínios impuseram a eles uma 
busca enérgica por receitas, muito além das 
preocupações faraônicas. É bem conhecido e há muito 
estabelecido que a dinastia era, portanto, altamente 
dependente de um comércio de exportação próspero 
de seus produtos para equilibrar suas importações e 
outras necessidades. (BURASELIS, 2013, p. 99) (tradução 
nossa). 
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O Egito procurava estabelecer um controle das rotas comerciais de 

grãos no Mediterrâneo, o que impunha uma política intervencionista 

contra outras cidades exportadoras de grãos, como o relacionamento com 

Hipomedonte da Lacedemônia: 

A “canalização” de grãos do território ptolomaico deveria 
dar prioridade às necessidades ptolomaicas, ou seja, as 
necessidades do Egito e suas dependências de todos os 
tipos e graus. A Trácia também era uma área produtora 
de grãos: as quantidades de grãos produzidas ou 
armazenadas de alguma forma em sua zona de controle 
ptolomaica eram, talvez principalmente em tempos de 
crise, reguladas para fluir internamente para o reino e 
suas dependências. Isso incluía Alexandria e o Egito, se 
necessário, ou qualquer outro ponto no mapa dos 
interesses ptolomaicos. (BURASELIS, 2013, p. 103) 
(tradução nossa). 

Em outro trabalho, também procurou-se apresentar estes 

argumentos para justificar o interesse dos romanos em intervir no Egito. No 

caso, a hipótese consistia na ideia de que a questão dos grãos seria mais 

relativamente importante do que a riqueza do reino propriamente dita, 

sendo parte de uma política imperialista de garantir a manutenção dos 

interesses das elites romanas junto aos povos amigos e aliados de Roma 

(CARTAXO, 2023, p. 30). Essa política envolvia tanto o uso direto da 

violência – com o papel de Gabínio na intervenção no trono do Egito e de 

Rabírio Póstumo como agente do mesmo – quanto o emprego das 

finanças para vincular o monarca egípcio a um papel de subordinação aos 

romanos, tanto militar quanto financeiramente. 

Por consequência, em 54 AEC, portanto, no ano seguinte ao 

término de seu comando na província da Síria, Aulo Gabínio foi acusado 

pelos crimes de maiestas (FREITAS, 2022, p. 131)4, por sua intervenção no 

                                                 
4 O crimen maiestatis, em linhas gerais, era apresentado em acusações feitas àqueles que 
se apropriavam ou punham em risco a maiestas do povo romano, ou, pelo menos, era o 
que seus acusadores utilizavam da retórica para justificar seus ataques aos acusados 
(FREITAS, 2022, p. 136; 137). Segundo João Victor Lanna de Freitas a maiestas aparentava 
ser “um conceito utilizado para ilustrar a maneira pela qual a ciuitas romana se enxergava 
e queria ser enxergada pelo mundo que a rodeava. (...) Dean Hammer (2017, p. 10) 
acrescentou que maiestas populi romani simbolizava a sensação afetiva de pertencimento 
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Egito, e de repetundae (RICHARDSON, 1987, p. 3)5, por sua manipulação 

financeira na Síria. Cada crime deveria ser julgado em um tribunal 

específico para cada um, composto por membros de ambas as ordens. 

Gabínio foi inocentado da primeira acusação e condenado na segunda. 

Acerca do primeiro julgamento, Elaine Fantham observou o seguinte: 

O julgamento foi um fiasco, mas não inesperado. Entre 
as primeiras notícias em Q. Fr. 3.1.15 e o veredicto de 
inocente em 22 de outubro, Gabínio havia sido 
repetidamente humilhado, talvez até o ponto em que a 
piedade se misturou ao desprezo geral. A última parte 
de Q. Fr. 3.1 relata sua entrada furtiva em 27 de 
setembro e o violento ataque da multidão contra ele 
quando compareceu obrigatoriamente diante de Alfio 
para responder à acusação de maiestas. Q. Fr. 3. 2, 
escrito em 11 de outubro, começa com outra situação 
de multidão, descrita muito brevemente. (FANTHAM, 
1975, p. 433) (tradução nossas). 

Ou seja, o ambiente político de intensa instabilidade social e política 

em Roma, associada à grande influência exercida por Pompeu – e os outros 

triúnviros – na época, auxiliou a condicionar os rumos deste julgamento, 

no qual Gabínio foi decididamente culpado. Porém, no caso de repetundis 

o ambiente se transformou. A acusação foi feita por um inimigo de Gabínio, 

Caio Mêmio: 

C. Mêmio, o tribuno, é uma figura-chave; esse leal 
apoiador do senado, e o mais implacável dos inimigos 
de Gabínio, foi identificado por Münzer como sobrinho 
de Pompeu (...). O pai de Mêmio havia morrido em 75, e 
o novo casamento de sua mãe lhe trouxera novas 

                                                 
a uma comunidade que se via como superior e destinada ao controle do mundo.” 

(FREITAS, 2022, p. 136). 
5 Esse crime dizia respeito à má administração provincial de um governador e o processo 
poderia ser desenvolvido por um indivíduo ou por uma comunidade (RICHARDSON, 
1987, p. 10). Ao construir uma trajetória para processos de repetundis, John Richardson 
observara que: “Em 149 a.C., o tribuno L. Calpurnius Piso propôs uma lei que teria 
consequências importantes para a história jurídica, política e administrativa da República 
Romana. Foi sua lex de rebus repetundis que estabeleceu pela primeira vez a prática 
prática de julgamento perante uma quaestio perpetua, um júri, escolhido de um painel 
de jurados que sempre que se tornou o procedimento padrão para casos criminais no 
final da República. (...). Além disso, desde o final do segundo século século II a.C. até, pelo 
menos, o século II d.C., o processo de repetundis foi o meio mais importante que estava 
disponível para os súditos provinciais de Roma moverem uma ação contra um governador 
provincial por má administração”. (RICHARDSON, 1987, p. 1) (tradução nossa). 



Revista GAÎA    ISSN: 1517891-9    Vol. 15, ano 2024 

58 
 

conexões familiares (...) agindo não contra Pompeu, mas 
para recuperar o controle sobre ele e devolvê-lo à 
dependência dos Optimates, rompendo seus laços com 
César e eliminando seus únicos apoiadores genuínos, os 
militares que deviam suas carreiras a ele, como Gabínio 
e outras figuras menos bem-sucedidas (...). Para os 
conservadores, no entanto, a glória militar de Pompeu, 
sua riqueza, sua clientela de veteranos e sua rede de 
clientes provinciais eram fatos da vida; não havia como 
destruí-lo e depois reivindicar uma aliança como preço 
do status político que ele almejava. (Fantham, 1975, p. 
436 - 438) (tradução nossa). 

Sob intensa pressão de Pompeu, Cícero aceitou defender seu 

antigo inimigo perante as cortes6. Contra as acusações de que Gabínio teria 

abandonado sua província ao receber 10.000 talentos para fazer a 

expedição para o Egito, Cícero procurou demonstrar que Gabínio agiu rei 

publicae causa7 para proteger a Síria de inimigos de Roma: 

Em resposta à acusação de que Gabínio recebeu 10.000 
talentos para conduzir a expedição, Cícero poderia usar 
os desmentidos da legação de Alexandria, reforçados 
pela declaração escrita de Pompeu de que o rei havia 
fornecido apenas despesas militares (...). Ele relatara os 
argumentos de Gabínio de que ele agiu rei publicae 
causa (Rab. Post. 20) para proteger a Síria das frotas de 
Arquelau, e que ele tinha o direito de conduzir a 

                                                 
6 Essa contradição na trajetória de Cícero foi apontada no julgamento de Rabírio Póstumo 
por Mêmio, ao que Cícero respondeu: “Por pura empatia eu retomei a sua amizade; eu o 
defendi com todo meu zelo; e não é meu o papel de atacá-lo em sua hora de necessidade. 
Se a influência de Pompeu não tivesse me reconciliado com ele a sua própria ruína a teria 
feito.” (Cic. Rab Post, VIII, 19-20) (tradução nossa). “quem enim ex tantis inimicitiis receptum 
in gratiam summo studio defenderim, hunc adflictum violare non debeo: quocum me si 
ante Cn. Pompeii auctoritas in gratiam non reduxisset, nunc iam ipsius fortuna reduceret.”   
7 Nesse caso, essa expressão é uma justificativa retórica apresentada por Aulo Gabínio que, 
ao ser acusado de se ausentar ilegalmente de sua província precisava demonstrar que, ao 

fazê-lo, agia em defesa dos interesses da República Romana. Segundo Richard Williams: “A 
única referência existente à defesa de Gabínio de suas ações está contida no discurso em 
defesa de Rabirio Póstumo, de Cícero, defendendo defendendo Rabirius Póstumo em um 
julgamento relacionado. De acordo com Cícero, Gabínio Gabínio havia afirmado que 
temia a frota de Arquelau e que achava que o mar  estaria repleto de piratas (Rab. Post. 
20). Naturalmente, essa declaração. Naturalmente, tal declaração era egoísta, pois 
enobrecia as ações de Gabínio e ignorava o substancial incentivo substancial incentivo 
monetário que Ptolomeu, sem dúvida, ameaçava ameaça no leste do Mediterrâneo, 
oferecia. No entanto, a pirataria era uma e a atividade política anterior de Gabínio e sua e 
a experiência militar de Gabínio demonstraram sua consciência de seus perigos. Ele estava 
também conhecia Arquelau e o perigo que seu regime no Egito poderia representar 
representar, não apenas para a Síria, mas para todo o Oriente Romano.” (WILLIAMS, 1985, 
p. 33) (tradução nossa). 
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expedição, lege etiam id sibi licuisse, pela cláusula de 
derrestrição de seu comando; que ele foi movido pelo 
amor à glória, não ao dinheiro (Rab. Post. 21). Um 
argumento poderoso contra o suborno foi sua já 
evidente falência (...) Em vista do resultado militar bem-
sucedido da expedição, o argumento da legitimidade 
poderia ter garantido uma absolvição se o réu não 
tivesse alienado a ordem equestre ao privar os publicani 
de suas receitas sírias, incorrendo em perdas financeiras 
para as societates e seus acionistas de todas as classes. 
(Fantham, 1975, p. 441 - 442) (tradução nossa). 

Ou seja, para Fantham, parte fundamental da condenação de 

Gabínio disse respeito ao seu antagonismo aos interesses financeiros da 

Ordem Equestre enquanto este foi governador da Síria. O foco dos crimes 

de Gabínio se deslocava no confuso procedimento jurídico romano para 

uma queda de braços de interesses de partes conflitantes. Para Sherwin-

White, o papel que Gabínio tomou contra os publicanos e demais agentes 

financeiros na Síria foi um dos motivos pelos quais ele recebeu comentários 

elogiosos de seu período como governador da Síria por parte de Josefo 

(SHERWIN-WHITE, 1984, p. 276). 

É importante reiterar que é evidente que Gabínio não agiu na 

ofensiva contra o Egito para recolocar Auleta no trono de forma 

independente. Além de haver um grande interesse político na perpetuação 

de um monarca dependente de Roma – em todos os sentidos – no Egito, 

também havia um fundamental interesse financeiro. Porém, ao mesmo 

tempo, Gabínio possuía inimigos diversos, tanto na Ordem Equestre 

quanto na facção conservadora do Senado. Nessa queda de braços, 

Gabínio acabou derrotado e foi exilado, até retornar em 49 AEC: 

Parece que o interesse “publicano” que Gabínio desafiou 
era mais numeroso e mais influente na classe equestre, 
que fornecia dois terços dos júris, do que o círculo de 
banqueiros que financiou o retorno de Auletes. (...). O 
contraste com os argumentos de Cícero em seu discurso 
de apoio à Lex Manilia para a defesa dos interesses 
comerciais romanos na Ásia é notável. (SHERWIN-
WHITE, 1984, p. 278) (tradução nossa). 
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O CASO DE RABÍRIO PÓSTUMO E OS ARGUMENTOS DE CÍCERO 

Na sequência dos julgamentos de Gabínio, o intermediário 

financeiro que o senador utilizou como agente junto a Ptolomeu XII 

também foi julgado em Roma pelo crime de extorsão, além de outros 

agravantes. No caso, Rabirio Póstumo era um operador de Gabínio, o que 

nos apresenta uma interessante característica na relação entre membros 

da Ordem Equestre, como Póstumo, e membros da Ordem Senatorial, 

como Gabínio. 

Para Jean Andreau, Póstumo não era um profissional coactor8, 

apesar de Cícero descrevê-lo com características mais próximas da de um 

receptador de dinheiro devido a outrem. Já que, apesar de não atuar 

profissionalmente como coactor, Póstumo de fato coletou dinheiro devido 

a outra parte (ANDREAU, 1999, p. 36). Todavia, para o historiador francês, 

Póstumo estaria mais próximo da definição de um negotiator9 

especializado na prática de faenus (ANDREAU, 1999, p. 58)10, e essa 

definição é a que nós adotamos aqui, para distingui-lo dos faenaratores 

que atuavam em local fixo em Roma, na Basilica Aemilia e no Ianus Medius 

(GAIA, 2018, p. 655)11.   

O caso de Rabírio Póstumo nos foi legado por meio do registro 

escrito de um discurso de Cícero para um tribunal composto por cavaleiros 

                                                 
8 Profissionais responsáveis por intermediar a recepção do dinheiro de propriedade de 
outro (ANDREAU, 1999, p. 38). 
9 Profissionais que atuavam nas províncias e junto a reinos e cidades livres estrangeiras 
com a finalidade de conduzir empreendimentos financeiros a mando de membros das 
elites romanas (ANDREAU, 1999, p. 16). Cf. VERBOVEN, 2008, p. 214. 
10 Faenus é a prática de se emprestar a juros, geralmente vinculado à ideia de 

profissionalização. Os praticantes de faeneratio, os emprestadores de dinheiro a juros, 
podendo ser usurários profissionais ou, até mesmo, membros das elites que eram 
chamados de faeneratores como forma de xingamento, por atuarem prioritariamente 
neste ramo econômico em detrimento de outros mais bem vistos socialmente (ANDREAU, 
1999, p. 11; 14 - 15; GAIA, 2018, p. 655). “Faenerari é literal e etimologicamente nada mais, 
nada menos, do que emprestar dinheiro a juros. Qualquer um que empresta dinheiro a 
juros pode ser considerado praticante de faenus.” (VERBOVEN, 2008, p. 215) (tradução 
nossa). Cf. BARLOW, 1978, p. 197 - 198.  
11 Segundo Deivid Gaia os faeneratores “atuavam em um local definido, na Basilica Aemilia 
e o Ianus Medius, perto do fórum romano, e emprestavam dinheiro a qualquer tipo de 
pessoa que oferecesse caução e segurança, mas dificilmente sabemos o nome deles.” 
(GAIA, 2018, p. 655). Ou seja, os faeneratores eram emprestadores profissionais de 
dinheiro a juros. 
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e senadores, que julgavam Póstumo pelos crimes acima mencionados. A 

acusação foi feita por Caio Mêmio, o mesmo senador responsável pela 

acusação no caso de repetundis, em que Gabínio fora condenado. Como 

observamos anteriormente, o reencontro de acusador e advogado neste 

novo tribunal foi recebido, provavelmente, com críticas direcionadas aos 

interesses de Cícero em defender tanto Gabínio quanto seu agente 

financeiro – Póstumo – e, mais uma vez, o nome de Pompeu se fez 

presente: 

Meu amigo íntimo aqui diz que o povo da Alexandria 
possui as mesmas razões para falar em aprovação de 
Gabínio do que as que eu tive para defendê-lo. Meu 
motivo para defender Gabínio, Caio Mêmio, foi porque 
eu me reconciliei com ele (...). Se você acredita que eu o 
defenderia relutantemente, ou para evitar ofender 
Pompeu, então o senhor sabe muito pouco tanto do 
caráter de Pompeu quanto do meu. (...). Eu não o fiz para 
agradá-lo, nem o faria, já que, para mim, a liberdade dos 
meus concidadãos sempre foi muito preciosa (...). 
Enquanto fui o mais enérgico dos inimigos de Gabínio, 
Pompeu não deixou de ser em nenhum momento meu 
mais querido amigo (...). Se eu não estivesse reconciliado 
com meu inimigo eu em nada afetaria Pompeu; se, no 
momento em que ele trouxe a pauta da reconciliação, 
eu a tivesse aceitado fraudulentamente, eu estaria sendo 
falso acima de tudo comigo mesmo, mas, logo em 
seguida, também com ele. (Cic. Rab Post, XII, 32-33) 
(tradução nossa)12. 

Cícero procurou estabelecer a vinculação de Póstumo aos homens 

que detinham a maior concentração de poder e influência em Roma na 

época, já mencionamos o caso de Pompeu, mas este também apresentou 

Póstumo como próximo a César: 

                                                 
12 “Et ait etiam meus familiaris et necessarius eandem causam Alexandrinis fuisse cur 
laudarent Gabinium, quae mihi fuerit cur eum defenderem. Mihi, C. Memmi, causa 
defendedi Gabinii fuit reconciliatio gratiae (...) nam si me invitum putas, ne Cn. Pompei 
animum offenderem, defendisse causam, et illum et me vehementer ignoras. Neque enim 
Pompeius me sua causa quicquam facere voluisset invitum, neque ego, cui omnium 
civium libertas carissima fuisset, meam proiecissem. (...) Nec, quam diu inimicìssimus 
Gabinio fui, non amicissimus mihi Pompeius fuit (...) nam non redeundo in gratiam cum 
inimico non violabam Pompeium: si per eum reductus insidiose redissem, me scilicet 
maxime, sed proxime illuum quoque fefelissem.” 
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(...) Ele [César] encontrou um cavaleiro romano, seu 
antigo amigo, e seu devoto e afetuoso admirador, 
sucumbindo não por licenciosidade, ou por desperdício 
descalculado e extravagância de suas paixões, mas por 
meio do esforço de aumentar seu patrimônio; ele 
estendeu a ele uma mão amiga; ele o impediu de 
sucumbir; ele o sustentou e apoiou pela sua bolsa, sua 
fortuna e proteção; e até hoje ele continua a sustentá-lo 
(...). (Cic. Rab Post, XVI, 43) (tradução nossa).13 

Portanto, ao apresentar esses relacionamentos, Cícero não estava 

apenas justificando as ações de Póstumo, mas as estava legitimando ao 

vinculá-las às autoridades que poderiam vir a ter um impacto significativo 

sobre os pares que o julgariam no tribunal. Assim como procurou atender 

ao fato de Póstumo ter aceitado ser tesoureiro do rei como uma 

necessidade para que este sobrevivesse em sua estada no Egito: 

Mas foi alegado que ele era o tesoureiro do rei. Sim, de 
fato, e também era o prisioneiro do rei, e por detalhes 
não teve sua vida tomada. Ele teve de enfrentar muitas 
outras coisas também, às quais os caprichos do rei e a 
força das circunstâncias o impeliram a enfrentar; e por 
tudo isso ele pode apenas ser censurado por um simples 
fato – ele ter entrado no reino e ter se sujeitado ao poder 
do rei. A bem da verdade, foi um ato tolo. O que é mais 
tolo do que um cavaleiro romano, cidadão de um Estado 
que sempre esteve e sempre estará acima de todos os 
outros, deveria ir até essa cidade, um lugar em que ele é 
forçado a se tornar um escravo obediente de outro?  
(Cic. Rab Post, VIII, 22 – 23) (tradução nossa)14. 

Para além disso, é notável a aparência de continuidade que o 

julgamento de Póstumo parece ter em relação ao julgamento anterior, cujo 

registro oral não existe mais. Em diversos momentos, Cícero procurou 

defender seu cliente de qualquer argumento que o condenasse por 

                                                 
13 “(...) equitem Romanum, veterem amicum suum, studiosum, amantem, observantem sui, 
non libidine, non turpibus impensis cupiditatum atque iacturis, sed experientia patrimonii 
amplificandi labentem excepit, corruere non sivit, fulsit et sustinuit re, fortuna, fide, 
hodieque sustinet (...).” 
14 ““At dioecetes fuit regius.” Et quidem in custodia etiam fuit regia et vis vitae eius adlata 
paene est; multa praeterea, quae libido regis, quae necessitas coëgit perferre, pertulit: 
quarum omnium rerum una reprehensio est, quod regnum intrarit, quod potestati regis 
se commiserit. Verum si querimus, stulte: quid enim stultius quam equitem Romanum ex 
hac urbe, huius, inquam, rei publicae civem, quae est una maxime et fuit semper libera, 
venire in eum locum, ubi parendum alteri et serviendum sit?” 



Revista GAÎA    ISSN: 1517891-9    Vol. 15, ano 2024 

63 
 

extensão ao outro caso, e, para tal, o senador distanciou Póstumo de 

Gabínio, ao mesmo tempo que tentava justificar a sua defesa do antigo 

inimigo. 

(...) Os senhores próprios estiveram envolvidos no caso 
de Aulo Gabínio. Alguma testemunha mencionou 
Póstumo? (...) Os senhores, em resumo, durante todo o 
curso daquele julgamento, ouviram uma só vez o nome 
de Póstumo? Portanto, Póstumo não é um réu residual 
de um caso que já foi decidido; não, ele é apenas um 
único cavaleiro romano trazido perante um tribunal sob 
acusações de extorsão. (Cic. Rab Post, V, 10-11) 
(tradução nossa)15. 

Uma outra forma com que Mêmio procurou vincular Gabínio a 

Póstumo foi acerca das razões pelas quais este procurou intervir em prol de 

Ptolomeu XII no Egito. O acusador argumentou, como podemos advir dos 

argumentos contrários de Cícero, que o Senado havia se corrompido e 

aceitado propinas do rei enquanto este esteve em Roma. E que, após ter 

contraído uma quantidade exorbitante de dívidas junto aos credores 

romanos, a única forma com que estes receberiam o pagamento de seus 

investimentos seria com o apoio militar de Roma para que fosse 

reconduzido ao trono do Egito. Neste caso, Mêmio afirmara que Póstumo 

havia exercido pressão sobre Gabínio para que este agisse em prol dos 

interesses dos credores, o que Cícero procura desmentir de forma pouco 

convincente: 

“Você”, diz o acusador, “instigou Gabínio a restaurar o 
rei”. (...) O que é isso que você insiste em reiterar? Que 
dez mil talentos foram prometidos a Gabínio. (...). 
Quaisquer que tenham sido as intenções por trás do ato 
de Gabínio, elas foram, asseguradamente, suas próprias; 
qualquer que tenha sido a ideia, esta fora própria do 
Gabínio. (...) e sequer fora sob a autoridade de Gabínio, 
que não possuía nenhum interesse na empreitada, mas 
sob àquela do distinto Públio Lêntulo, que a recebeu do 
Senado, que meu cliente saiu de Roma com um definido 

                                                 
15 “Modo vos idem in A. Gabinium iudices sedistis; num quis testis Postumum appellavit? 
(...). Num denique toto illo in iudicio Postumi nomen audistis? Non igitur reus ex ea causa, 
quae iudicata est, redundat Postumus, sed est adreptus unus eques Romanus de pecuniis 
repetundis reus.” 
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propósito e esperanças bem fundamentadas. (Cic. Rab 
Post, VIII, 19-21) (tradução nossa)16. 

Portanto, ao examinar a função social da intermediação financeira 

exemplificada na figura de Póstumo, constatamos que não é possível 

entender o papel desta ferramenta de forma indissociável do 

endividamento, enquanto relação social. E este conceito está intimamente 

ligado à dominação exercida pelas elites romanas no período.  

Mas o sentido lógico-organizacional da “dominação” se deveu ao 

fato dos grupos sociais da elite de Roma serem autoconscientes de seu 

papel naquela contradição social. Cícero argumenta que os romanos eram 

“destinados” a comandar, o que legitimava a conquista e o imperialismo 

propriamente dito17 (LINTOTT, 1972, p. 634). Os “cidadãos romanos”, para 

Cícero, são sempre aqueles das elites, seu público-alvo nos trabalhos que 

ele publicou. Portanto, os melhores homens ou homens bons (optimates) 

acabavam por possuírem o “dever” – religioso, cultural e social – de 

dominar e subjugar outros grupos. 

Assim, para nós, a dominação norteava as relações sociais entre os 

grupos que denominamos como dominantes e dominados (ou 

subalternos), como expusemos anteriormente. Nesse sentido, o 

imperialismo romano18 seria uma consequência dessa dominação e – 

                                                 
16 “‘Tu’ inquit ‘Gabinium ut regem reduceret impulisti.’ (...) Quid vociferabare? Decem milia 
talentum Gabinio esse promissa. (...). Gabinius illud, quoquo consilio fecit, fecit certe suo; 
quaecumque mens illa fuit, Gabinii fuit. (...) nec ad Gabinii, cuius id negotium non erat, sed 
ad P. Lenituli, clarissimi viri, auctoritatem a senatu profectam et consilio certo et spe non 
dubia Roma contenderat.” 
17 Ernst Badian afirmou corretamente que a aristocracia romana sempre esteve consciente 

do seu destino (BADIAN, 1968, p. 12). E é justamente a ideia de o grupo social dominante 
ter consciência de si e de sua função social - tanto na cena do Mediterrâneo Antigo quanto 
na administração imperial dos territórios romanos - que dá um sentido mais complexo às 
relações sociais entre estes e os diferentes povos aliados de Roma. 
18 A conceituação de imperialismo romano é diversa e se estende entre aqueles que 
defendem que sua característica era majoritariamente “defensiva” (LUTTWAK, 2016, p. 22) 
ou “ofensiva” (HARRIS, 1985, p. 92; 105). Não entraremos nas definições específicas de 
cada paradigma, porém, constatamos que ambos se restringem ao papel da extensão das 
fronteiras romanas, seja por sua preservação ou pela ambição de ampliá-las, enquanto 
nossa posição se distingue ao propor a integração das categorias “imperialismo” e 
“dominação” ao examinar a forma com que as elites dominantes de Roma procuravam 
perpetuar a ordem social vigente no Mediterrâneo Antigo no período. Para uma definição 
dos paradigmas, cf. Edwell, 2013, p. 46. 
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como compunha o mesmo universo e a mesma multitude de categorias 

sociais – também representaria a união de relações sociais de cunho 

“coesivo” com as “coercitivas”. No entanto, por entendermos aqui a ideia 

de imperialismo romano como parte de políticas construídas nas relações 

exteriores de Roma, o “imperialismo”, seria, para nós, a construção desta 

dominação social em uma escala que transpusesse os limites territoriais 

convencionados. 

Portanto, ao apresentarmos a vinculação do imperialismo romano 

com o caso do agente financeiro Rabírio Póstumo, pudemos constatar que 

a ideologia conservadora da época realmente legitimava a existência dos 

intermediários financeiros, que operavam como “laranjas” dos credores de 

fato. Uma das fundamentações para esse argumento está nos eixos em 

que Cícero procurou apelar tanto aos senadores (Cic. Rab Post, VI, 13-14), 

quanto aos cavaleiros (Cic. Rab Post, VII, 16-19), em prol de seu cliente. De 

certa forma, ele busca unificar os interesses dos grupos que compunham 

a elite romana ao justificar as ações de Póstumo. 

É possível deduzir que a intermediação financeira era um 

desdobramento de uma categoria social basilar no cotidiano relacional dos 

romanos, que era o endividamento. Este, que por si só, era uma das 

ferramentas utilizadas pelas elites para perpetuar a sua dominação. 

Enquanto prática social, o endividamento estava correlacionado a uma 

série de outros conceitos sociais fundamentais para o funcionamento da 

formação social romana, como a fides,19 o creditum20, etc. Ou seja, a 

                                                 
19 Em uma passagem de Peter Brunt, o historiador britânico define fides como crédito ou 

boa fé. Ao se tratar de relações financeiras, possuir crédito era fundamental para que 
fossem executadas transações de empréstimos com juros módicos, de maneira que a 
percepção da ausência da fides de um “outro” interferisse diretamente no crédito que os 
debitores poderiam ter. Segundo Brunt: “O crédito - o termo latino fides, que também 
significa ‘boa-fé’, tem uma ressonância moral mais refinada - era essencial aos direitos de 
propriedade; ‘nada é tão eficaz para manter o Estado unido’ (Offices I, 84). (...).” (Brunt, 
1974, p. 126) (tradução nossa). 
20 A credibilidade de alguém perante o conjunto social. No caso, enquanto a fides 
aparentava ter uma caraterística “neutra” ao ser fundamentada pela sua presença ou 
ausência, o creditum possuía um aspecto positivo/negativo fundamental para a 
manutenção das relações financeiras, pois a diferença entre a solvência e a insolvência de 
um cidadão era demonstrada pelo seu crédito. Sobre a venda de terras para quitação de 
dívidas e manutenção do creditum, cf. HOLLANDER, 2007, p. 77. 
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intermediação financeira, como desdobramento desta ferramenta, possuía 

aceitação no cotidiano e nos costumes – que envolviam práticas financeiras 

– e com o ofício de seus agentes, legitimado ideologicamente, e com sua 

prática aceita culturalmente. 

A violência, portanto, é uma consequência do processo de 

perpetuação do domínio das elites. Já que a dominação, enquanto 

categoria, compõe tanto elementos coercitivos quanto “coesivos” nas 

relações de troca estabelecidas entre os grupos sociais, a violência, 

enquanto prática dos agentes financeiros não poderia deixar de compor 

este complexo leque de elementos. Isso se apresenta na defesa de Cícero 

à acusação de que Póstumo havia atuado como um déspota na 

Alexandria: 

(...). “Ele se portou como um déspota em Alexandria”, diz 
o acusador. Ao contrário, ele foi vitimizado pelo mais 
arbitrário dos despotismos. Ele próprio teve de enfrentar 
a prisão, viu seus amigos serem postos em correntes, a 
morte estava a todo momento fitando-o, e, finalmente, 
nu e necessitado, ele fugiu do reino. (Cic. Rab Post, XIV, 
38 - 40) (tradução nossa)21. 

E, neste eixo, é conectada a relação entre o modus operandi desses 

agentes – além do próprio sentido de ser da prática financeira que eles 

exerciam – com o significado por trás do imperialismo romano. Pois, a 

subjugação dos outros povos do Mediterrâneo Antigo envolveu o uso da 

força, da diplomacia, da manipulação financeira e demais tradições 

culturais. O que Cícero reiterou, indiretamente, ao equivaler seu cliente a 

homens honrados do passado de Roma e que, para o público com que ele 

estava se direcionando no tribunal, provocaria significativo impacto (Cic. 

Rab Post, IX, 23 - 26). 

 Portanto, o imperialismo romano, enquanto política, é, para nós, 

em última instância, uma consequência do exercício da dominação social 

                                                 
21 “‘Dominatus est enim’ inquit ‘Alexandriae.’ Immo vero in superbissimo dominatu fuit: 
pertulit ipse custodiam; vidit in vinculis familiaris suos; mors obs oculos saepe versata est; 
nudus atque egens ad extremum fugit e regno.” 
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praticada pelas elites romanas. O caso de Auleta é emblemático por 

demonstrar como as elites romanas souberam utilizar as contradições 

sociais do Egito a seu favor, empregando tanto o uso da força quanto da 

manipulação política e financeira para intervir nos rumos sucessórios do 

trono daquele reino. Assim, a união da ideia da função social que os 

romanos deveriam exercer no Mediterrâneo Antigo ao pragmatismo 

empregado para que pudessem sobressair-se ao lidar com monarcas 

estrangeiros era uma tática que, segundo Cícero, possuía outros 

precedentes históricos: 

Além do mais, a acusação precisará apresentar uma 
defesa a Públio Rutílio Rufo; ele, tendo caído nas mãos 
de Mitrídates em Mitilene, escapou da crueldade a qual 
o rei demonstrou a todos os que estivessem vestindo a 
toga, por mudar sua vestimenta. Então, Rutílio, que era 
para nossos concidadãos um modelo de virtude, da 
antiga honra, e de sabedoria e que além do mais era um 
ex-Cônsul, vestiu sandálias e uma capa e ninguém, 
naquela época, achou necessário imputar julgamentos 
ao homem, entendendo as circunstâncias com que ele 
se encontrava (...). Pois, assim que Póstumo chegou a 
Alexandria, senhores, o rei propôs como única condição 
de que ele mantivesse sua riqueza, que este se 
submetesse à administração como súdito real. E isso só 
poderia ser feito mediante sua indicação como 
Tesoureiro – pois este era o título usado pelo governante 
daquele reino. Toda a questão era desagradável para 
Póstumo, mas estava absolutamente fora de cogitação 
que ele negasse (...). (Cic. Rab Post, X, 26 – 28) (tradução 
nossa)22. 

Assim, a função social da intermediação financeira, nesse caso, foi a 

de contribuir para a perpetuação da subjugação do Egito na cena 

geopolítica do período, legitimada pela ideologia conservadora dominante 

de Roma. Instaurar um rei que havia sido deposto e vinculá-lo a uma 

                                                 
22 “Facillius certe P. Rutilius, qui documentum fui hominibus nostris virtutis, antiquitatis, 
prudentiae, consularis homo, soccos habuit et palliam; nec ver o id homini quisquam, sed 
tempori adsignandum putavit (...) Naum ut ventum est Alexandriam, iudices, haec una 
ratio a rege proposita Postumo est servandae pecuniae, si curationem et quasi 
dispensationem regiam suscepisset; id autem facere non poterat nisi dioecetes - hoc enim 
nomine utitur qui ea regit - esset constitutus. Odiosum negotium Postumo videbatur, sed 
erat nulla omnio recusatio (...).” 
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quantidade exorbitante de dívidas, que só poderiam vir a ser pagas pela 

própria população que o havia deposto, foi uma tática para fragilizar a 

coroa egípcia e manter fragmentada a disputa pelo controle do poder. 

Portanto, o modus operandi de Póstumo no Egito, assim como toda 

a violência e crise social causada por suas ações, foi uma das ferramentas 

utilizadas pelos romanos para atingir os fins que listamos acima. Já que o 

relacionamento de Roma com os povos que eram seus amigos e aliados 

tinha como finalidade instigar a fragilização e a fragmentação interna 

destes - de maneira que não pudessem se tornar ameaças ao domínio 

romano. Dessa forma, o caso egípcio, para nós, não era uma experiência 

isolada do imperialismo romano, mas parte convencional de sua política 

externa. 
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